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RESUMO

Este estudo tem como objetivo analisar as principais barreiras e desafios relacionados à acessibilidade no ensino superior, com foco na inclusão de estudantes com deficiência. Trata-se de uma revisão de literatura, de abordagem qualitativa, natureza descritiva e exploratória, realizada a partir de artigos científicos publicados entre 2020 e 2025 na base de dados SciELO. A seleção dos estudos seguiu os critérios do protocolo PRISMA, resultando em uma amostra final de 10 artigos. Os resultados evidenciam que, apesar dos avanços nas políticas de acesso, a inclusão no ensino superior ainda enfrenta limitações significativas, especialmente no que se refere às condições de permanência dos estudantes. Foram identificadas barreiras arquitetônicas, pedagógicas, comunicacionais e atitudinais que impactam diretamente a trajetória acadêmica, além de lacunas na oferta de tecnologias assistivas e na formação docente. Observou-se, ainda, a existência de uma dissociação entre a legislação inclusiva e sua efetiva implementação nas instituições, bem como a tendência de responsabilização dos próprios estudantes pelo enfrentamento das barreiras. Conclui-se que a promoção da acessibilidade no ensino superior exige uma abordagem sistêmica e integrada, que ultrapasse o acesso formal e contemple condições efetivas de participação, permanência e sucesso acadêmico, demandando mudanças institucionais, pedagógicas e culturais. 
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INTRODUÇÃO 

A ampliação do acesso de estudantes com deficiência ao ensino superior nas últimas décadas está diretamente relacionada ao fortalecimento de políticas públicas inclusivas e à consolidação de marcos legais que reconhecem a educação como um direito universal. Nesse contexto, a inclusão educacional passa a ser compreendida como um processo que envolve não apenas o ingresso, mas a garantia de participação plena, aprendizagem e permanência dos estudantes nas instituições de ensino. No entanto, como destaca Sassaki (2009), a inclusão não se efetiva apenas por meio da inserção formal desses sujeitos no espaço educacional, sendo necessário promover transformações estruturais e culturais que eliminem as barreiras que limitam sua participação.
A acessibilidade, nesse cenário, assume papel central, sendo compreendida de forma ampliada, para além da dimensão arquitetônica. De acordo com Pimentel e Pimentel (2017), a acessibilidade no ensino superior deve abranger dimensões pedagógicas, comunicacionais, informacionais e atitudinais, constituindo-se como elemento fundamental para a construção de ambientes educacionais inclusivos. Nessa mesma perspectiva, Freitas (2023) ressalta que o acesso à universidade não garante, por si só, a inclusão, sendo imprescindível a criação de condições que assegurem a permanência e o sucesso acadêmico dos estudantes com deficiência.
Apesar dos avanços normativos, estudos evidenciam que a inclusão no ensino superior brasileiro ainda se apresenta de forma limitada e desigual. Cabral et al. (2020) apontam que, mesmo com a ampliação das matrículas, a presença de estudantes com deficiência nas universidades ainda é reduzida, revelando um cenário persistente de exclusão. De forma complementar, Cantorani et al. (2020) destacam que a implementação de políticas de inclusão, como a Lei nº 13.409/2016, enfrenta dificuldades estruturais nas instituições, evidenciando a distância entre a legislação e sua efetivação.
Além disso, a literatura aponta que a permanência desses estudantes é fortemente impactada pela presença de barreiras múltiplas no ambiente universitário. Almeida et al. (2025) evidenciam que barreiras arquitetônicas, pedagógicas e atitudinais continuam presentes, mesmo em instituições que possuem iniciativas voltadas à inclusão. Do mesmo modo, Silva e Pimentel (2022) destacam que tais barreiras afetam diretamente a trajetória acadêmica, comprometendo o desempenho e a experiência universitária dos estudantes com deficiência. Esses achados reforçam a necessidade de compreender a acessibilidade como um processo complexo e contínuo, que exige ações integradas e compromisso institucional.
A justificativa para o presente estudo fundamenta-se na relevância social, educacional e científica da temática da inclusão de estudantes com deficiência no ensino superior, especialmente em um contexto marcado por avanços legais que ainda não se traduzem plenamente em práticas institucionais efetivas. Apesar das conquistas normativas e do reconhecimento da educação como um direito universal, observa-se que a permanência e o sucesso acadêmico desses estudantes continuam sendo atravessados por múltiplas barreiras, o que evidencia a necessidade de aprofundar o debate e ampliar a produção de conhecimento na área. 
Assim, investigar os desafios da inclusão no ensino superior torna-se essencial para subsidiar a formulação de políticas mais eficazes, promover práticas pedagógicas inclusivas e contribuir para a construção de ambientes educacionais mais equitativos e acessíveis. Além disso, o estudo se justifica por seu potencial de provocar reflexões críticas sobre os paradigmas educacionais vigentes, incentivando a superação de modelos excludentes e a valorização da diversidade como princípio estruturante da educação.
Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa bibliográfica de natureza qualitativa, fundamentada na análise crítica de autores que atuam no campo da inclusão educacional, como Sassaki (2007; 2009), Pimentel e Pimentel (2017), Duarte e Cohen (2018), entre outros. A seleção das fontes priorizou estudos acadêmicos, legislações e documentos institucionais que abordam a temática da acessibilidade no ensino superior.
Diante desse cenário, torna-se relevante analisar como a produção científica recente tem abordado a temática da acessibilidade no ensino superior, especialmente no que se refere às barreiras e desafios enfrentados por estudantes com deficiência. Assim, este estudo tem como objetivo investigar, por meio de uma revisão de literatura, os principais entraves e possibilidades relacionados à inclusão no ensino superior, contribuindo para a reflexão crítica sobre as práticas institucionais e para o fortalecimento de políticas educacionais mais efetivas.

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 ACESSIBILIDADE, BARREIRAS E INCLUSÃO NO ENSINO SUPERIOR

[bookmark: _k5w0ytg6f5n]A discussão sobre acessibilidade no ensino superior revela-se central no contexto das políticas educacionais contemporâneas, especialmente diante da crescente demanda por equidade e inclusão. Mais do que assegurar o ingresso de estudantes com deficiência, torna-se fundamental refletir sobre as condições efetivas de participação, permanência e sucesso acadêmico, o que exige uma compreensão ampliada e integrada da acessibilidade no ambiente universitário.
A acessibilidade no ensino superior deve ser compreendida a partir de uma perspectiva ampliada, que ultrapassa a dimensão arquitetônica e incorpora aspectos comunicacionais, pedagógicos, informacionais e atitudinais. Conforme o Conselho Nacional do Ministério Público (2025), trata-se da garantia de acesso pleno aos espaços e serviços por todas as pessoas, incluindo aquelas com deficiência. Contudo, como argumenta Sassaki (2009), a acessibilidade só se concretiza quando articulada à inclusão, sendo insuficiente a simples adequação estrutural das instituições.
Nessa direção, Bueno (2007) destaca que a acessibilidade constitui condição fundamental para a construção de uma sociedade inclusiva, enquanto Freitas (2023) diferencia acesso, acessibilidade e inclusão, evidenciando que o ingresso na universidade não assegura, por si só, a permanência e a participação efetiva dos estudantes. Pimentel e Pimentel (2017) reforçam essa compreensão ao afirmar que a acessibilidade deve ser entendida como instrumento de transformação institucional, e não apenas como adaptação física. Complementarmente, Duarte e Cohen (2018) introduzem o conceito de acessibilidade emocional, destacando o papel do acolhimento, do pertencimento e das relações interpessoais na trajetória acadêmica dos estudantes com deficiência.
Nesse contexto, a literatura evidencia que a inclusão é atravessada por múltiplas barreiras que comprometem o acesso, a permanência e o desempenho acadêmico. De acordo com Teixeira e Sumiya (2024), essas barreiras manifestam-se em diferentes dimensões, destacando-se as atitudinais, pedagógicas, arquitetônicas e comunicacionais. As barreiras atitudinais, segundo Sassaki (2009), são as mais profundas, pois estruturam as demais formas de exclusão ao estarem associadas a preconceitos, estigmas e à ausência de preparo da comunidade acadêmica.
As barreiras arquitetônicas ainda persistem em diversas instituições, revelando limitações na infraestrutura e no cumprimento das normas de acessibilidade (Batistel; Carvalho, 2021). Já as barreiras pedagógicas estão relacionadas à ausência de metodologias inclusivas e à insuficiente formação docente, fator amplamente destacado por Lima (2019). As barreiras comunicacionais e informacionais, por sua vez, comprometem o acesso ao conhecimento, sobretudo pela ausência de materiais acessíveis e tecnologias assistivas adequadas (Pimentel; Pimentel, 2017). Soma-se a esse cenário a dimensão emocional, marcada por sentimentos de não pertencimento e invisibilização, que impactam diretamente a permanência dos estudantes (Duarte; Cohen, 2018).
Além dessas dimensões, observa-se que a desarticulação institucional também configura uma barreira relevante, evidenciando a distância entre as políticas inclusivas e sua efetiva implementação nas universidades (Ribeiro Júnior, 2017). Dessa forma, compreender a acessibilidade de maneira integrada implica reconhecer a complexidade dessas barreiras e a necessidade de estratégias institucionais que promovam não apenas o acesso, mas a inclusão plena dos estudantes com deficiência.

2.2 PERMANÊNCIA, POLÍTICAS E PARADIGMAS DA INCLUSÃO

A inclusão de estudantes com deficiência no ensino superior não se limita ao acesso, mas envolve a garantia de permanência e sucesso acadêmico como direito. Segundo Lima e Carmo (2023), é necessário assegurar condições pedagógicas, estruturais e emocionais que possibilitem a participação plena desses estudantes, superando a lógica da inclusão meramente formal. Freitas (2023) reforça que a permanência depende da adoção de práticas pedagógicas inclusivas, flexibilização curricular e suporte institucional contínuo.
Nesse processo, a gestão institucional desempenha papel central. Pimentel e Pimentel (2017) defendem que a acessibilidade deve ser incorporada como política institucional, enquanto Ribeiro Júnior (2017) aponta que muitas universidades ainda apresentam estruturas frágeis e desarticuladas, comprometendo a efetividade das ações inclusivas. Assim, a inclusão exige planejamento, articulação entre setores e compromisso institucional com a equidade.
Do ponto de vista teórico, a discussão sobre inclusão implica a superação do paradigma da integração. Conforme Sassaki (2009) e Pagni (2024), o modelo integrador ainda predomina em muitas instituições, exigindo que o estudante se adapte às estruturas existentes. Em contraposição, o paradigma inclusivo propõe a transformação do ambiente educacional, reconhecendo a diversidade como elemento constitutivo do processo educativo. A Declaração de Salamanca (1994) reforça essa perspectiva ao defender sistemas educacionais inclusivos como meio de promoção da equidade e da participação de todos.
Além disso, a literatura evidencia que a permanência está diretamente relacionada ao suporte institucional e ao acolhimento dos estudantes. A ausência de formação docente adequada, a precariedade de recursos e a falta de continuidade das políticas inclusivas contribuem para a evasão e para a desigualdade de oportunidades (Lima, 2019; Saraiva, 2015). Por outro lado, a ampliação da produção científica sobre o tema e o aumento da presença de estudantes com deficiência no ensino superior indicam avanços importantes, ainda que insuficientes (Cabral; Melo, 2017).
Por fim, destaca-se a importância da participação ativa das pessoas com deficiência na construção das políticas educacionais, conforme defendem Ribeiro (2016) e Mendes (2015), em consonância com o princípio do “nada sobre nós sem nós” (Sassaki, 2007). Assim, a consolidação de um ensino superior inclusivo exige uma mudança paradigmática, sustentada por práticas institucionais, políticas públicas e ações pedagógicas que promovam, de forma efetiva, o acesso, a permanência e o sucesso acadêmico.

3 METODOLOGIA

A presente pesquisa caracteriza-se como uma revisão de literatura, de abordagem qualitativa, natureza descritiva e exploratória e desenvolvimento por meio de revisão bibliográfica, uma vez que se fundamenta na identificação, seleção e análise de produções científicas relacionadas à acessibilidade no ensino superior e aos desafios enfrentados por estudantes com deficiência nesse contexto. A adoção desse percurso metodológico mostrou-se adequada ao objetivo do estudo, pois possibilita reunir e interpretar criticamente conhecimentos já produzidos sobre a temática, favorecendo uma compreensão mais ampla das barreiras à inclusão, das limitações institucionais e das estratégias de permanência no ambiente universitário.
Com a finalidade de sistematizar o percurso metodológico adotado, apresenta-se, a seguir, o Quadro 1, no qual estão sintetizados os principais elementos da pesquisa, incluindo tipo de estudo, base de dados, recorte temporal, descritores, critérios de inclusão e exclusão, etapas de seleção e técnica de análise.
Quadro 1 - Síntese metodológica da pesquisa
	Elemento
	Descrição

	Tipo de pesquisa
	Revisão de literatura de abordagem qualitativa

	Natureza
	Descritiva e exploratória

	Método
	Revisão bibliográfica

	Base de dados
	SciELO

	Período de busca
	2020 a 2025

	Idiomas
	Português e espanhol

	Descritores
	“pessoas com deficiência”, “estudantes com deficiência”, “ensino superior”, “educação superior”, “acessibilidade”, “inclusão”, “barreiras”, “educação inclusiva”

	Estratégia de busca
	Utilização de operadores booleanos (AND/OR) para combinação dos descritores

	Critérios de inclusão
	Estudos que abordam acessibilidade, inclusão e barreiras enfrentadas por estudantes com deficiência no ensino superior; artigos completos disponíveis; publicações no período definido

	Critérios de exclusão
	Estudos voltados à educação básica; pesquisas com foco exclusivo em mercado de trabalho; artigos que tratam apenas de políticas de acesso sem discutir permanência; duplicados

	Processo de seleção
	Leitura de títulos, resumos e textos completos, conforme protocolo PRISMA

	Estudos identificados
	21 artigos

	Estudos excluídos (título/resumo)
	8 artigos

	Estudos elegíveis (leitura completa)
	13 artigos

	Estudos excluídos (após leitura completa)
	3 artigos

	Amostra final
	10 artigos

	Técnica de análise
	Análise qualitativa de conteúdo

	Objetivo da análise
	Identificar barreiras, desafios e estratégias de inclusão no ensino superior para estudantes com deficiência


Fonte: Elaborado pelo autor (2026)
A busca bibliográfica foi realizada na base SciELO, considerando publicações entre 2020 e 2025, nos idiomas português e espanhol. Para o levantamento dos estudos, foram empregados os descritores “pessoas com deficiência”, “estudantes com deficiência”, “ensino superior”, “educação superior”, “acessibilidade”, “inclusão”, “barreiras” e “educação inclusiva”, combinados com os operadores booleanos AND e OR, de modo a ampliar o alcance da busca e recuperar estudos diretamente relacionados ao objeto investigado. Como critérios de inclusão, definiram-se artigos que abordassem acessibilidade, inclusão e barreiras enfrentadas por estudantes com deficiência no ensino superior, com texto completo disponível e publicação dentro do período delimitado. Em contrapartida, foram excluídos estudos voltados à educação básica, pesquisas centradas exclusivamente no mercado de trabalho, artigos que tratassem apenas do acesso sem discutir permanência e trabalhos duplicados.
O processo de identificação, triagem, elegibilidade e inclusão dos estudos foi organizado com base na lógica do protocolo PRISMA, permitindo maior clareza e rigor na seleção do corpus da revisão. Inicialmente, foram identificados 21 artigos na base consultada. Após a leitura dos títulos e resumos, 8 estudos foram excluídos por não atenderem aos critérios previamente definidos. Em seguida, 13 artigos foram selecionados para leitura na íntegra e, após essa etapa, 3 trabalhos foram excluídos, resultando em uma amostra final de 10 artigos. Para melhor visualização dessas etapas, apresenta-se o Fluxograma 1, que sintetiza o percurso de seleção dos estudos.

Fluxograma 1 – Estratégia PRISMATRIAGEM
Busca na base de dados:
ScieloBr
Descritores: “pessoas com deficiência”, “estudantes com deficiência”, “ensino superior”, “educação superior”, “acessibilidade”, “inclusão”, “barreiras”, “educação inclusiva”




ELEGIBILIDADE
Estudos identificados: 
ScieloBr: 21 artigos


Estudos excluídos com base no título e resumo: 8
Estudos selecionados para leitura na íntegra: 13 artigos



Estudos excluídos com base nos critérios adotados: 03 artigos

INCLUÍDOS


Amostra final:
10 artigos 



Definida a amostra final, procedeu-se à organização dos estudos incluídos, com vistas a explicitar os elementos centrais de cada produção analisada. Essa sistematização permite visualizar, de maneira comparativa, informações como autoria, ano de publicação, objetivo, metodologia e principais resultados, favorecendo a compreensão do conjunto do material selecionado e oferecendo maior transparência ao processo analítico. Assim, apresenta-se o Quadro 2, com a caracterização dos estudos incluídos na revisão.

Quadro 2 - Caracterização dos estudos incluídos na revisão
	Nº
	Autor(es) / Ano
	Título do estudo
	Objetivo
	Metodologia
	Principais resultados

	1
	Muccini (2025)
	Acessibilidade como um campo transdisciplinar de estágio: práticas disruptivas e inventivas na formação universitária
	Refletir sobre o estágio em acessibilidade no ensino superior
	Qualitativa, narrativa teórico-prática
	Estágio em acessibilidade atua como dispositivo anticapacitista e promove inclusão institucional

	2
	Almeida et al. (2025)
	Barreiras e estratégias de acesso nas trajetórias de pessoas com deficiência no ensino superior
	Analisar barreiras e estratégias de acesso de estudantes com deficiência
	Qualitativa (entrevistas)
	Identifica barreiras arquitetônicas, pedagógicas e atitudinais persistentes

	3
	Pimentel e Miranda (2025)
	Acessibilidade de estudantes com deficiência ao ensino remoto em universidades da Bahia
	Analisar acessibilidade no ensino remoto
	Qualitativa documental
	Ênfase na acessibilidade digital; lacunas em dimensões comunicacionais e atitudinais

	4
	Nascimento et al. (2022)
	Tecnologias assistivas para deficiência visual e auditiva ofertadas aos estudantes de medicina no Brasil
	Avaliar oferta de tecnologias assistivas
	Estudo descritivo (dados do INEP)
	Oferta de TA é desigual e incompleta, com maior presença em instituições privadas

	5
	Nogueira e Oliver (2022)
	Contribuições e desafios para a gestão de terapeutas ocupacionais em programas de inclusão no ensino superior
	Discutir atuação de terapeutas ocupacionais na inclusão
	Qualitativa (entrevistas)
	Profissionais atuam como mediadores na inclusão e permanência dos estudantes

	6
	Silva e Pimentel (2022)
	A inclusão no ensino superior: vivências de estudantes com deficiência visual
	Analisar experiências de estudantes com deficiência visual
	Qualitativa (entrevistas)
	Presença de barreiras físicas, pedagógicas e atitudinais que impactam desempenho acadêmico

	7
	Martins et al. (2021)
	Serviços para estudantes com deficiência nas universidades: dificuldades e desafios
	Analisar serviços de apoio nas universidades
	Survey com 62 instituições
	Serviços são essenciais, mas ainda enfrentam limitações estruturais e de gestão

	8
	Silva e Pimentel (2021)
	Inclusão educacional da pessoa com deficiência visual no ensino superior
	Analisar produção científica sobre inclusão de deficientes visuais
	Revisão integrativa
	Inclusão ainda depende de infraestrutura e formação docente adequada

	9
	Cantorani et al. (2020)
	A acessibilidade e a inclusão em uma instituição federal de ensino superior a partir da Lei n. 13.409
	Analisar implementação da lei de cotas
	Estudo de caso qualitativo
	Instituições ainda não possuem estrutura adequada para inclusão efetiva

	10
	Cabral et al. (2020)
	O retrato da exclusão nas universidades brasileiras: os limites da inclusão
	Analisar acesso de estudantes com deficiência no Brasil
	Análise documental (IBGE e INEP)
	Persistência da exclusão e baixa representatividade no ensino superior


Fonte: Elaborado pelo autor (2026)
A partir dessa composição final, os artigos selecionados foram submetidos à análise qualitativa de conteúdo, buscando identificar os principais núcleos temáticos presentes na literatura acerca da acessibilidade no ensino superior. Desse modo, a organização metodológica aqui descrita não apenas assegura rigor na seleção dos estudos, mas também sustenta a análise crítica das produções reunidas, permitindo evidenciar as principais barreiras, desafios e estratégias de inclusão dirigidas aos estudantes com deficiência no contexto universitário.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

A análise dos estudos incluídos na revisão evidencia que a acessibilidade no ensino superior ainda se configura como um processo em construção, marcado por avanços pontuais, mas também por limitações estruturais, pedagógicas e institucionais. De modo geral, os resultados convergem para a compreensão de que a inclusão de estudantes com deficiência não se efetiva apenas pelo acesso às instituições, mas depende diretamente das condições de permanência e participação acadêmica.
Inicialmente, destaca-se que a presença de múltiplas barreiras permanece como elemento central nos estudos analisados. A pesquisa de Almeida et al. (2025) demonstra que, mesmo em instituições que possuem núcleos de inclusão, persistem barreiras arquitetônicas, pedagógicas e atitudinais que dificultam a efetivação das políticas inclusivas. Essa constatação é reforçada por Silva e Pimentel (2022), ao evidenciar que estudantes com deficiência visual enfrentam dificuldades relacionadas não apenas ao espaço físico, mas também à disponibilidade de recursos didáticos e ao preparo da comunidade acadêmica. Tais achados confirmam que as barreiras não são isoladas, mas interdependentes, impactando diretamente o desempenho acadêmico e a permanência dos estudantes.
Além disso, os dados indicam que as barreiras atitudinais e institucionais assumem papel estruturante nesse processo. Cabral et al. (2020), ao analisar dados nacionais, apontam que, apesar do avanço das políticas públicas, a presença de estudantes com deficiência no ensino superior ainda é reduzida, evidenciando um cenário persistente de exclusão. De forma complementar, o estudo de Cantorani et al. (2020) revela que, mesmo com a implementação de políticas como a Lei nº 13.409/2016, as instituições não apresentam condições adequadas para garantir sua efetivação, transformando, muitas vezes, a inclusão formal em um processo de exclusão prática. Esses resultados evidenciam uma lacuna entre o que está previsto na legislação e sua materialização no cotidiano universitário.
Outro aspecto recorrente refere-se às limitações na oferta de recursos e tecnologias assistivas. Nascimento et al. (2022) identificam que, embora a maioria dos cursos de medicina disponibilize algum tipo de tecnologia assistiva, essa oferta ocorre de forma incompleta e desigual, sendo mais frequente em instituições privadas. Esse dado reforça a existência de desigualdades no acesso aos recursos educacionais, ampliando as dificuldades enfrentadas pelos estudantes com deficiência e evidenciando a necessidade de políticas mais equitativas.
No que se refere às estratégias institucionais de apoio, os estudos apontam avanços, mas também fragilidades. Martins et al. (2021) destacam que os serviços de apoio desempenham papel fundamental na inclusão, oferecendo suporte direto e indireto aos estudantes, porém ainda enfrentam limitações relacionadas à gestão, autonomia e disponibilidade de recursos. Nessa mesma direção, Nogueira e Oliver (2022) evidenciam a importância da atuação de terapeutas ocupacionais como mediadores no processo de inclusão, articulando demandas institucionais e necessidades individuais dos estudantes. Esses achados indicam que, embora existam iniciativas relevantes, elas ainda não são suficientes para garantir uma inclusão efetiva e sistematizada.
Outro ponto relevante refere-se às mudanças nas formas de ensino, especialmente no contexto do ensino remoto. O estudo de Pimentel e Miranda (2025) evidencia que, durante a pandemia, as instituições passaram a adotar estratégias voltadas à acessibilidade digital, porém com lacunas importantes nas dimensões comunicacionais e atitudinais. Isso demonstra que a ampliação do uso de tecnologias não garante, por si só, a inclusão, sendo necessário considerar a acessibilidade de forma integral.
Por outro lado, alguns estudos apontam possibilidades de transformação no contexto universitário. Muccini (2025) destaca o estágio em acessibilidade como uma prática formativa capaz de promover mudanças institucionais e tensionar a cultura capacitista presente nas universidades, configurando-se como um dispositivo de inclusão e formação crítica. De forma complementar, Silva e Pimentel (2021), ao realizarem uma revisão integrativa, indicam que a inclusão depende da articulação entre infraestrutura adequada, formação docente e disponibilidade de recursos acessíveis.
Diante desse conjunto de evidências, observa-se que a inclusão no ensino superior brasileiro ainda está fortemente condicionada a fatores estruturais e institucionais, sendo insuficiente a existência de políticas de acesso sem a garantia de condições efetivas de permanência. Os estudos analisados convergem ao demonstrar que a acessibilidade deve ser compreendida como um processo contínuo, que envolve não apenas adaptações físicas, mas também mudanças pedagógicas, culturais e organizacionais.
Além disso, ao analisar conjuntamente os estudos, observa-se uma contradição estrutural entre a expansão das políticas de acesso e a fragilidade das condições de permanência. Embora haja avanços normativos e ampliação do ingresso de estudantes com deficiência no ensino superior, os resultados indicam que as instituições ainda operam sob uma lógica de inclusão parcial, na qual o acesso é garantido formalmente, mas não se traduz em participação efetiva. Essa dissociação evidencia que a inclusão tem sido tratada, em muitos casos, como cumprimento de exigências legais, e não como um compromisso institucional com a transformação das práticas acadêmicas. Assim, a permanência dos estudantes continua condicionada à sua capacidade individual de adaptação, o que revela a persistência de uma lógica integracionista no interior das universidades.
Outro aspecto que emerge de forma crítica refere-se à responsabilização indireta dos próprios estudantes com deficiência pelo enfrentamento das barreiras institucionais. Conforme apontado por Almeida et al. (2025), os estudantes frequentemente assumem o papel de identificar suas necessidades e propor soluções diante das limitações existentes. Essa dinâmica evidencia uma inversão de responsabilidades, na qual a instituição, que deveria garantir condições de acessibilidade, transfere para o sujeito a tarefa de viabilizar sua própria inclusão. Tal cenário reforça desigualdades, uma vez que nem todos os estudantes possuem os mesmos recursos sociais, emocionais e acadêmicos para lidar com essas exigências, contribuindo para processos de desgaste, exclusão e, em alguns casos, evasão.
Por fim, os estudos analisados permitem problematizar a própria concepção de acessibilidade adotada no ensino superior, que ainda se apresenta, em muitos contextos, de forma fragmentada e reativa. A ênfase em soluções pontuais - como adaptações físicas isoladas ou oferta limitada de tecnologias assistivas - demonstra que a acessibilidade não tem sido incorporada como princípio estruturante das políticas educacionais. Nesse sentido, a ausência de uma abordagem sistêmica e integrada impede que as ações desenvolvidas produzam impactos duradouros. Torna-se evidente, portanto, a necessidade de avançar para um modelo de inclusão que não apenas elimine barreiras, mas que reconfigure as práticas institucionais, pedagógicas e culturais, de modo a reconhecer a diversidade como elemento constitutivo do processo educativo e não como exceção a ser administrada.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir da análise dos estudos selecionados, foi possível constatar que a acessibilidade no ensino superior ainda se configura como um desafio complexo, marcado pela coexistência de avanços institucionais e persistência de barreiras estruturais e culturais. Embora as políticas públicas tenham contribuído para a ampliação do acesso de estudantes com deficiência às universidades, os resultados evidenciam que a inclusão não se efetiva de maneira plena, sobretudo no que se refere às condições de permanência e participação acadêmica.
Observou-se que as barreiras arquitetônicas, pedagógicas, comunicacionais e, principalmente, atitudinais continuam presentes no cotidiano das instituições, impactando diretamente a trajetória acadêmica desses estudantes. Além disso, verificou-se uma tendência de responsabilização individual, na qual os próprios estudantes assumem o papel de enfrentar e contornar as limitações institucionais, o que reforça desigualdades e evidencia fragilidades na implementação das políticas inclusivas.
Outro aspecto relevante diz respeito à distância entre a legislação e sua efetiva aplicação. Os estudos analisados indicam que, embora existam dispositivos legais que asseguram o direito à inclusão, as instituições ainda carecem de planejamento, recursos e articulação interna para garantir sua concretização. Nesse sentido, a acessibilidade permanece, em muitos casos, restrita a ações pontuais e fragmentadas, sem se consolidar como um princípio estruturante das práticas educacionais.
Diante desse contexto, conclui-se que a promoção de um ensino superior inclusivo exige a superação de uma perspectiva centrada exclusivamente no acesso, avançando para a construção de condições efetivas de permanência, participação e sucesso acadêmico. Isso implica a adoção de políticas institucionais integradas, investimento em formação docente, ampliação de recursos acessíveis e, sobretudo, a transformação das práticas e culturas acadêmicas. Por fim, destaca-se a importância de novos estudos que aprofundem a compreensão sobre a inclusão no ensino superior, especialmente a partir das experiências dos próprios estudantes com deficiência, contribuindo para o aprimoramento das políticas e práticas educacionais.
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